
Ofício nº 484 (SF)                                                                  Brasília, em 20 de abril de 2016. 

 

 

 

A Sua Excelência o Senhor 

Deputado Beto Mansur 

Primeiro-Secretário da Câmara dos Deputados 

 

 

Assunto: Projeto de Lei do Senado à revisão. 

 

 

 

Senhor Primeiro-Secretário, 

 

 

Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à revisão da Câmara 

dos Deputados, nos termos do art. 65 da Constituição Federal, o Projeto de Lei do Senado  

nº 316, de 2015 - Complementar, de autoria do Senador Otto Alencar, constante dos 

autógrafos em anexo, que “Acrescenta §§ 5º e 6º ao art. 23 da Lei Complementar nº 101, de 

4 maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), para vedar a aplicação de sanções a 

Município que ultrapasse o limite para a despesa total com pessoal nos casos de queda de 

receita que especifica”. 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

acf/pls15-316-Complementar 



Acrescenta §§ 5º e 6º ao art. 23 da Lei 

Complementar nº 101, de 4 maio de 2000 (Lei 

de Responsabilidade Fiscal), para vedar a 

aplicação de sanções a Município que ultrapasse 

o limite para a despesa total com pessoal nos 

casos de queda de receita que especifica. 

 

 

 

O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º O art. 23 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal), passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 5º e 6º: 

“Art. 23. ......................................................................................... 

........................................................................................................ 

§ 5º As restrições previstas no § 3º não se aplicam ao Município 

em caso de queda de receita real superior a 10% (dez por cento), em 

comparação ao correspondente quadrimestre do exercício financeiro 

anterior, devido a: 

I – diminuição das transferências recebidas do Fundo de 

Participação dos Municípios decorrente de concessão de isenções 

tributárias pela União; e 

II – diminuição das receitas recebidas de royalties e 

participações especiais. 

§ 6º O disposto no § 5º só se aplica caso a despesa total com 

pessoal do quadrimestre vigente não ultrapasse o limite percentual 

previsto no art. 19, considerada, para este cálculo, a receita corrente 

líquida do quadrimestre correspondente do ano anterior atualizada 

monetariamente.” (NR) 

Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, 

produzindo efeitos a partir do exercício financeiro subsequente. 

 

Senado Federal, em 20 de abril de 2016. 

 

 

 

Senador Renan Calheiros 

Presidente do Senado Federal 
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